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insurge contra decisão do Douro Pregoeiro da Edilidade local, que declarou inaloilitado, por não atender

o item 6.5.1 do Edital e não aneitar a documentação exigida no item 6.6.8, do respectivo instrumento

convocattirio.

O licitante, JOSÉ ABIDENAGD NOBRE EIRELI, CNPJ n° 08.508.378/0001-O2, se l

oportuno, o devido Atestado de Capacidade Tecnica, emitido pela mumcipalidade de jaguarihara-Ce

(sic), sendo, por conseguinte, dispensado por lei a obrigatoriedade do recon.hecimento de firma, haja

vista o emissor ser pessoa juridica.

Mais adiante, mencionou um ei-t lícito certo favorecimento as “em resas da casa”.P

Em sua manifestação recursal, o licitante súlzfrrr aduaiu que apresentou no momento |

Aduaindo, ainda o licitante, que a habilitação do participante SAULD SANTIAGO NANTUA ME

Ao Etnal pugna, como de praxe, pela sua habilitação, hein como copia de todo o

procedimento em espeque.

como vencedor do Lote II, estaria eivada de irregularidades. I

Não houve interposição de Contrarraaoes.

É o relatório.
Passo a decidir. Q
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O recurso foi interposto tempestivamente pelo recorrente, JOSÉ ABIDENAGO

NOBRE EIRELI, CNP] n° 08.508.378,/0001-02, devidamente qualificada nos autos, em face do

resultado da Ata da respectiva Sessão.

a) Tempestividade: No Pregão Eletronico, a manifestação da intenção de recorrer deve

ser apresentada em campo especifico no sistema do site àiággán Desta feita, começa a partir daí a

contagem do prazo legal para apresentação das razões que e de 3 dias, sendo igual o prazo para

apresentação das contrarraades. O Recorrente registrou sua intenção de recorrer, conforme preceitua a

legislação, dentro do sistema eletronico e postou respectivo recurso no praao concedido.

b) Legitimidade A empresa Recorrente participou das sessões públicas apresentando

propostas de preços juntamente com documentação de habilitação. O provimento do recurso sig-nifica

reavaliação do relatorio de homologação do produto ofertado como conclusão da segunda etapa de

liabilitaçã-o podendo sagrar-se vencedora do certarne.

Cumpridas as formalidades legais, registra-se que os licitantes recorridos foram cientificados

da ezdstencia e trãmite do respectivo Recurso administrativo interposto, conforme comprovam os

documentos acostados ao Processo de Licitação.

Publicadas as interposiçoes dos recursos, H_E_l_Ê_'~I__I;Il.T_M interessado apresentou impugnação

ã peça recursal.

(L .
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E indiscutível que o Administrador responsavel deve sempre avaliar o conjunto de

concorrentes, evitando-se, a todo custo, inabilitaçoes e/ou desclassificaçoes precipitadas, cujos motivos

ensejadores possarn ser facilmente sanados. É de se esperar que aquele proceda com especial cautela na
avali_-ação da documentação disponibilizada, ja que lida com recursos públicos, sendo-lhe vedado levar a

cabo ettclusoes sumãrias e desarrazoadas.

Como dito anteriormente, o objeto do certame em cotejo e:

i. oo osjnro _
l.l.O objeto da presente licitação e a Consütui o objeto da presente licitação a SELEÇÃO DE
MELHOR PROPOSTA ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA
aQUts1çÃo DE PaEsTaçÃo ne snavlços oe Resnlçoes Paorrras
(SERVIÇOS DE BUFFET), LANCHES E QUENTINHAS, DESTINADOS AO
ATENDIMENTO DAS AÇÕES E ATIVIDADES ADVINDAS DAS DIVERSAS
UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE MORADA NOVA., CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO
DE REPERÉNCLÀ (mexo I), DESTE Enltal..

Infere-se da propria descrição do escopo do procedimento licitatorio em espeque, que o

objeto primordial e seleção de melhor proposta, por registro de preço, para a aquisição de serviços de

refeiçoes prontas, lanches e quentinhas, para o atendimento de diversas unidades administrativas do

municipio de Morada Nova-Ce.

Ao analisar a documentação inerente ã fase de habilitação, conclui-se, que nos Atestados

colacionados no procedimento em comento, se referem a produção de eventos de grande porte,

filmagem, alimentação em camarim, dentre outros, muito diferente do almejado pelo Pregão Eletronico

em cotejo. Na propria descrição do objeto, e clara a estigoncía de eitpertise, no fornecimento de

refeiçoes prontas, para atender diversos orgãos do ente municipal morada-novense.

O licitante, ora recorrente, em sua propria peça recursal reconhecem que o doc entos

atestados por entidades públicas tem fe-públicas. E como dito, nos Atestados juntados a bojo
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procediineiital em espeque, não tem a ocorroncia de prestação de serviços eitigidos pelo i.nstru_mento

con vocatorio.

É imperioso inencionar que a qualificação tecnica tem a finalidade de aferir a aptidão

tecnica do l.icitante conferindo segurança ã Adrninisuação Pública de que o mesmo possui pleno

conhecimento técnico para a ei-tecução do contrato, caso se sagre vencedor do certame.

Neste sentido, _]ocl de Meiieres Niebuhr descreve que a “Admi11is_tggção Púhljgg, gg

g3f_gLg_:r_ g qualificaçãg  s licitantes, pre rir_ se eles d 

 uatflflperaci0 sfa=sr 0 contrata
gd,g3i1ii.5trativo.*'

Dentre os documentos arrolados taitaizivainente pela I..ei de Licitações para cobrar dos

licitantes para fins de qualificação técnica, ei-tistem os atestados de capacidade técnica que estão

estipulados no artigo 30, ll e I”, I, da I .ei n. S.Õ66. Os atestados de capacidade tom a finalidade de

comprovar para a Administração Pública, por intermédio de um documento subscrito por terceiro

alheio ã disputa licitatoria, de que o licitante ja ei-tecutou o objeto licitado em outra oportunidade e a

referida ei-tecução foi a contento, o que gerarã confiança e segurança ã Administração licitadora de o

aludido licitante possuir expertise tecnica.

Marçal justen Filho enaltece a relevãncia do atestado ao discorrer que “em todo o tipo de

contratação pode cogitar-se da ei-rigoncia de ei-tperioiicia anterior do licitante como requisito de

segurança para a contratação adiiiitiisttativa. Alias até se pode afirmar que em muitos casos a

capacitação tecnica operacional se evidencia como a única manifestação de ei-tperioncia anterior

relevante e pertinente”.

I, rifinnra a _ ___; u_u ncorrerite 5.11 `r |n_-_;_p ._ ' ._ e o eo __;

Na fase da habilitação do procedimento licitatorio, a Administi' Pública tem o devgz

. l l 1 _ I

ggntrato, sendo analisados, principalmente, os seguintes aspectos: iregulri de juridica e fiscal do

licitante, qualificação tecnica e qualificação ecoiiomico-financeira.
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O conjunto probarorio do procedimento em restilha demonstra que foram utilizados

criterios objetivos no julgamento da capacidade tecnica das empresas licitantes, previstos de fomia clara

e objetiva no edital, não tendo o recorrente demonstrado, atraves dos atestados juntados no processo

licitatorio, o preenchimento dos criterios ediralicios, não se ha falar em ilegalidade no a.to de sua

i.na.l::ilitação do certame.

Neste sentido, os Tribunais Patrios vom decidindo acerca da tematica ventilada, senão

vejamos:

iviaivnaoo os snounfuvçii - Liciraçao . inAsii..iTaÇÃo De aarsaesa
l,ÍCITAl°-ITE - AIJSENCLA DE DEMiDI'~lSTF.AÇÃO DE CAPACIDADE TECNICA
coivaoaazie tiis1°osrt;:o¬es Etii'1'ai..icms - iiva..it.1sTÉ1vcoi iris Iinozuioaiâa oo
ato os 1:iii:sci..›iissi1=¬ic.-\c;.Ão E. ou osniasa A oiaiairo Ltoumo E cisa*i"o -
SEGLIRANQMX DEI¬~I]E1G.ADA. (T]¬-MS - MS: 29812 MS 2Do8.CI2EI812-8, Relator: Des. Luiz Tadeu
Barliosa Silva, Data de julgamento: 33/U3/EUÚFJ, 4* Seção Civel, Data de Publicação: 10/U3/2339)

A questão conuoversa da interposição do recurso manejado reside na eaigoncia de

comprovação tecnica por meio de atestado de empresa, pública ou privada, deveria o licitante

apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, com data de emissão de no

mairimo (ll (um) ano da data da sessão, sendo certo que o recorrente, como ja mencionado, não

cumpriu com tal e:-tigoncia, pois o atestado apresentado fomecido, não atendeu as especificações

eidgidas no edital no seu irem i5.5.l.

Vale ainda repisar que o licitante, ora recorrente, não desci.unpriu o contido no Edital, no

item 6.6.8, que insculpiu a eitigoncia do Cadastro Nacional de Condenaçoes Cíveis por Atos de

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de justiça.

De outra giza, em respeito ao principio da vinculação ao instrumento convocatorio (arts.

3° e 41 da Lei n“ 8.666/93), a regra e que os licitantes apresenrei¬n doctunentação capaz de refletir,

desde logo, o atendimento das condiçoes estabelecidas pela Administração no edital.
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No entanto, tendo como finalidade privilegiar a competição med.iante a manutençao na

disputa de licitantes que tenham entregue docutneiitaçao ornissa/incompleta, a Lei de Licitações

legititna a realização de diligeiicias.

l`:i`. o que estabelece o seu art. 43, § 3°, pelo qual e “facultada ii Comissão ou autoridade

superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a
complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou

'_ informação que deveria constar originariamente da proposta.” (l`)estaeamos.)

À lua desse dispositivo, É facultado a Adm.in.istraçiio solicitar maiores informaçoes a

respeito do documento apresentado, quando este, por si so, não for suficientc para comprovar o

atendirneuto das conclições fiaadas no edital.

Inclusive, nada olista que, nesta etapa de diligência, sejam juntados outros docurnentos que

esclareçam ou complementam as informaçoes constantes daqueles apresentados originariarnente pelo

licitante.

Isso porque, a ideia de esclarecimento e complementação envolve também a comprovação

_ das informa 'ões adicionais mediante a osi ao de novos documentos.ff P 9

Ao afastar a possibilidade de reunir novos documentos para fins de demonstrar a

regularidade e a finalidade do documento originalmente apresentado, restringe-se iniustificadamente as

atividades inerentes as diligências.
l |

' 0 in1n«._1 ' 01111'-__i_1 r :__ |: cumeniggcas infgfiggñeg pggtçrigres

ã ni. rreso rad__*_._I: indit : .ru ertai __ tecis q _' res"mae , - r

. com rnntarf 'nf r: ue'á f mares astem -` me___ ru ,__|__

Sobre o assunto, o Tribunal de Contas da Uniao já determinou a urna de suas

'urisdicionadas ue "adote rovidëncias ara ue as licita ões na modalidade re ao observem as re rasl Cl P P P E Ê

r=aeEFetruaa rv|u|~4|c||=a|. oe mor-:soa Nova
av. manoel. castao. Ns. ras - csurao - Monson Nova z cessa- ces sasssono
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estabelecidas no art. 4° da l..ei ri” 10.520/ U2, especialmente em relaçao a veztificação de conformidade

das propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório antes da fase de lances,

promovendo as devidas tiesclassiiicaçocs de candidatos” (Acórdão 11° 633/2003 - Plenário -

destacamos).

A conduta dos agentes públ.icos deve atentar para o disposto na regra legal c nas condiçoes

do ato convocatório, devendo todos os licitantes receber nfatamento identico.

imperioso mencionar que, mesmo a escolha da proposta mais vantajosa deve ser apurada

segundo os critérios objetivos clefinidos no edital e não com base na escolha dos julgaclores em

considerar valida a proposta pela propria vantagem que ela traria para a Adiriinistração. (TCU,

(MENDES, Renato Geraldo. LeiAnotada.com. Lei n° 10.520/02, nota ao art. 4”, inciso IX,
categoria 'Tribunais de Contas. Disponivel em . Acesso em 25 ago. 2014.)

Sobre isso, o entendi.mento sustentado pelo Tribimal de Contas da União no Acórdão n"

539/2007 - Plenário:

“sua-.ans - REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. IMPEDPEIEDADES NA
CONDUÇÃO no CERTAME. DETEEMINAÇÕES.

1. Cabe, no pregão, a verificação da conformidade das propostas com os
requisitos estabelecidos no edital logo apos a sua abertura, antes da fase de
lances, devendo-se desclassificar aquelas que apresentem falhas relevantes
mediante decisão motivada do pregoeiro."

Portanto, se não houve o preenchirnento das condiçoes impostas pela Adtriinisttaçati (seja

porque as suas caracteristicas não eram compativeis, seja porque a proposta era omissa em relaçiio ao

ob`eto ofertado a re ra seria ela desclassifica rio da ro osta.I z ls' P Ç

l
C) afastamento dessa reg.i'a apenas sonia admitido em situaçoes ea pcionais, avaliadas a lua

do principio do formalismo moderado, que se relaciona diretament com os principios da
PHEEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA “}
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razoabilidade, da proporcionalidade e da finalidade. Por força disso, a eaistência de uma falha não

significa necessariamente a falta de validade do ato ein que ela esteja presente, devendo-se para tanto

ponderar a intensidade dos efeitos provocados por ela. É nesse ambiente que vale separar as falhas

formais das falhas materiais.

As falhas fon-nais são aquelas que, embora representem erros ou omissóes quanto ao

cumprimento de e:-tigências constantes dos editais de licitação, não prejudicam o seu conteúdo. Tratam-

se, pois, de meras irregularidades de forma, insuscetiveis de gerar a inabilitação ou desclassificação do

interessado, ou até rnesmo de comprometer a validade da licitação, dado que a

essência/ conteúdo /' finalidade da exigência É demonstrada por outros meios. ja as falhas materiais, por

sua vea, impactam diretamente no conteúdo do ato e do documento, impedindo que ele gere os efeitos

desejados.

Portanto, a exigência e a demonstração de capacidade tecnica por meio dos atestados têm

o escopo de resguardar a Administração Pública de que o licitante possui expertise e aptidão
técnica, caso seja o vencedor do certame e venha a ser contratado. Neste prisma, os documentos
apresentados na fase de de habilitação deverão ser apreciados e interpretados sempre precoriiaando a

teleologia (finalidade) do documento para a consecução do interesse público.

Quanto as assertivas do licitante que a Municipalidade local tem preferência pelas empresas

“da casa", não devem prosperar, pois os criterios adotados em todos os procedimentos licitatórios, sem

sobra de dúvida são o da irnpessoalidade, legalidade, e outrossim, de igual importãncia, os de contornos

tecnicos. Nesta senda, não deve o recorrente pautar suas irresignaçoes em suspeitas infundadas e

invericlicas.
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Diante de tudo exposto, em respeito ao principio da vinculação ao ato convocatório, ã j

escolha da proposta mais vantajosa para a adrninistração, ao principio da supremacia do interesse
público, decide-se:

1. Naozta Paov1ME1-rro ss zszsas tz-npssazzis, JosE Astnnivaoo
NOBRE EIRELI, CNP] n" 08.508.378/0001-U2, de modo a permanecer

inabilitada pelo desctunpriinento de Clãusula expressa do Edital, a saber, 6.5.1.

Encaminha-se a presente decisão ã autoridade superior em obediência ao Art. 109, § 4°, da

Lei de Licitações.

Morada Nova /Ce, 2l de julho de 2020.

()¬»_,z›,..iz Q,t.,.›fl ¡
JORGE AUGUSTO CARDOSO DO NASCIMENTO

ooE R¬› i
l l will ljçlzlllD DE E 1 ELI:-t

assn J EÍDICO
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